Revolução Inglesa





As Revoluções Inglesas da segunda metade do século XVII irão substituir o Absolutismo Mercantilista pelo poder liberal burguês capitalista. As relações sociais passaram a ser determinadas pelo capital e pelo trabalho assalariado, criando as condições para o surgimento da grande indústria.

A Crise do Sistema Mercantilista

Como vimos anteriormente, o Rei se fortaleceu com apoio da Burguesia e esta foi beneficiada com a centralização do poder monárquico que lhe propiciava condições de crescimento comercial impossíveis no regime feudal. 

Em outras palavras o fortalecimento da burguesia se deu dentro do estado Absolutista. A Burguesia e os Gentry (nobreza rural aburguesada) enriqueceram graças à política mercantilista, principalmente em virtude da exploração colonial, do protecionismo e dos monopólios que propiciaram ao capital comercial os mercados de que este necessitava. Ocorre que as intervenções na economia do Estado Absolutista, limitando a propriedade e a concorrência (monopólios e corporações de ofício), acabaram por se tornar entraves a evolução do modo de produção capitalista. A Burguesia sufocada pelo Estado Mercantilista acabara por derrubar o Estado Absolutista Inglês.

A Inglaterra às Vésperas das Revoluções

A Economia

A alta burguesia que se beneficiava do comércio colonial, participava da corte da Rainha Elisabeth I e financiava as guerras da dinastia Tudor. A Nova Nobreza se beneficiara com a apropriação das terras da igreja Católica, disponíveis graças a implantação do Anglicanismo (lembre-se que dois terços das terras da Europa pertenciam a Igreja Católica), além de beneficiar-se com os cercamentos que expulsavam os camponeses da terra, substituindo a agricultura pela rentável criação de ovelhas, fornecedora de lã para as manufaturas. Assim, a alta burguesia monopolista e nova nobreza, os Gentry, apoiavam o estado absolutista dos Tudor que os beneficiava.

Como vimos, o mesmo estado que propiciara o enriquecimento burguês e da nova nobreza, era agora um empecilho a continuidade do desenvolvimento econômico. 

A Média Burguesia manufatureira que não participava dos monopólios vai aplicar seu capital na produção. As corporações de Ofício se tornam um obstáculo ao estabelecimento de manufaturas e a concessão de monopólios impedia a livre concorrência. Os cercamentos expulsam os camponeses do campo e os que permanecem são explorados.

A Religião
O Estabelecimento do Anglicanismo por Henrique VIII (1509-1547) na Inglaterra tornou o chefe do Estado chefe também da Igreja. Assim, o Anglicanismo fortalece o rei e àqueles que este beneficiava como a grande nobreza e a burguesia monopolista (aquele que recebia os direitos de exploração colonial). O Estabelecimento do Anglicanismo derrubou um importante obstáculo ao poder monárquico, o poder do papado. Significativo é o fato das posses e terras da Igreja Católica terem sido expropriadas pelo rei.

Já o Calvinismo, que era a religião mais importante da Inglaterra no século XVII até o estabelecimento do Anglicanismo, era composto basicamente pela Média Burguesia (aquela que investia seu capital na produção e que não recebia monopólios). A mais importante corrente calvinista era o Puritanismo que se opunha ao Absolutismo porque este limitava a propriedade e a livre concorrência. Outra corrente calvinista eram os Presbiterianos, mais  moderados uma vez que sua base era composta por burgueses monopolistas e grandes proprietários rurais beneficiados pelo Estado Absolutista. Havia ainda os Anabatistas, ala mais radical do calvinismo, composta por pobres, camponeses e artesãos e que pregava uma espécie de reforma agrária, sufrágio universal e claro, o fim do Absolutismo. Os Anabatistas eram mal vistos até pelos Puritanos que consideravam a pobreza um sinal da falta da Graça Divina.

O Parlamento
No reinado de João (1199-1216), um conflito com os cavaleiros provocou outra importante modificação política. Envolvido em uma guerra com a França, João obrigava os cavaleiros a pagar pesados tributos. Em 1215 eles se rebelaram e obrigaram o rei a assinar a Magna Carta, com a qual pretendiam limitar a atuação do monarca em relação aos tributos. Interpretações posteriores levaram a estabelecer que o rei não podia criar impostos sem o consentimento comum do reino.
O parlamento desenvolveu-se a partir do conselho que auxiliava o rei durante a Idade Média. Considera-se frequentemente como primeiro parlamento o "Parlamento Modelo" (composto em 1295), que incluía arcebispos, bispos, abades, condes, barões, e representantes dos condados e municípios. O direito de voto dependia das propriedades de que a pessoa dispunha.

O poder do Parlamento cresceu lentamente, mudando de acordo com que a força da monarquia crescesse ou diminuísse. Por exemplo, durante a maior parte do reinado de Eduardo II a nobreza era mais influente, a coroa era fraca e os representantes de condados e municípios eram inteiramente desprovidos de poder. 

Durante o reinado do sucessor de Eduardo II, Eduardo III, o parlamento se dividiu oficialmente entre duas câmaras distintas: a Câmara dos Comuns (constituída pelos representantes dos condados e municípios e) e a Câmara dos Lordes (constituída pelo alto clero e pela nobreza). A Câmara dos Lordes era muito mais poderosa que a dos Comuns, devido à grande influência dos aristocratas e dos prelados do reino.

O poder da nobreza sofreu um colapso devido a Guerra dos Cem Anos e a Guerra civil, conhecida como Guerra das Duas Rosas (1455-1489). Grande parte da nobreza foi dizimada no campo de batalha ou executada por ter participado da guerra, e muitas propriedades aristocrásticas foram tomadas pela coroa. Além disso, o feudalismo estava morrendo, e os exércitos feudais controlados pelos barões tornaram-se obsoletos. A coroa restabeleceu facilmente sua soberania absoluta sobre o reino. A dominação da realeza continuou a crescer durante os reinados da casa de Tudor. A coroa atingiu o auge de seu poder durante o reinado de Henrique VIII.

A Câmara dos Lordes permanecia mais poderosa do que a Câmara dos Comuns, mas a câmara baixa continuava a ganhar espaço. A Câmara dos Lordes se tornou um orgão quase irrelevante, com Cromwell e seus apoiadores da Câmara dos Comuns controlando o governo. Em 19 de março de 1649, a Câmara dos Lordes foi abolida por um ato do Parlamento, que declarava que "Os comuns da Inglaterra julgam por experiência demasiada longa que a Câmara dos Lordes é inútil e perigosa ao povo da Inglaterra." A Câmara dos Lordes só foi restaurada quando o Parlamento da Convenção se reuniu em 1660 e a monarquia foi restaurada. Voltou a ser então a Câmara mais poderosa do Parlamento, e assim continuou até o século XIX.

Síntese dos Fatores que Levaram a Revolução

· Econômicos: A venda de monopólios, o controle de mercado exercido pelas corporações de ofício e os cercamentos exigiam uma liberdade comercial que passa a ser cobrada pela burguesia.
· Religiosos: Disputas religiosas entre dois grupos principais: os Anglicanos e os Calvinistas (Puritanos, Presbiterianos e Anabatistas). O rei tentava se fortalecer impondo a igreja Anglicana.

· Políticos: O parlamento composto principalmente pela Burguesia e pelos Gentry (a nobreza rural aburguesada) tentava se libertar do poder absoluto do rei.
As Fases da Revolução

Os Stuart e a Guerra Civil

Após a morte de Henrique VIII a Inglaterra viveu um período de incertezas. Seu filho, o enfermo Eduardo VI (1547-1553), vivia cercado de protestantes extremados que defendiam perseguições religiosas aos católicos. Maria, também filha de Henrique VIII, em seu curto reinado (1553-1558), tentou restabelecer o catolicismo na Inglaterra perseguindo os protestantes.

A segunda filha de Henrique VIII, Elizabeth I, última rainha da dinastia Tudor, governou 45 anos (1558-1603) e morreu sem deixar herdeiros. Jaime I, rei da Escócia, assumiu o trono iniciando a dinastia Stuart. Jaime I procurou estabelecer as prerrogativas reais implantando uma monarquia absoluta de direito divino. Perseguiu seitas radicais e até os católicos, que organizaram a Conspiração da Pólvora em 1605 (pretendiam explodir Westminster durante um discurso do rei). Os descontentes emigravam para a América do Norte. 

A oposição entre rei e Parlamento ficou evidente a partir de 1610. O rei queria uma ocupação feudal na Irlanda; o Parlamento, uma colonização capitalista. Discordaram quanto aos impostos, pois o rei pretendia o monopólio sobre o comércio de tecidos, o que o tornaria independente do Parlamento financeiramente, considerando-se que já possuía rendas de suas próprias terras e de outros monopólios. 

Com a morte de Jaime I em 1625, sobe ao trono seu filho Carlos I. Em 1628, guerras no exterior o obrigam a convocar um Parlamento hostil, que lhe impõe a Petição dos Direitos. Os membros da casa exigiam o controle da política financeira, controle da convocação do exército e regularidade na convocação do Parlamento, já que lhe negaram a aprovação de rendas fixas. O rei dissolveu o Parlamento, que só voltaria a reunir-se em 1640, ano da Revolução.
Carlos I apoiou-se na Câmara Estrelada, tribunal ligado ao Conselho Privado do rei. Dentre seus assessores, destacaram-se o Conde de Strafford e o arcebispo Laud, de Canterbury, responsáveis pela repressão violenta do período. Cresceu a emigração para a América. O rei passou a cobrar impostos caídos em desuso, como o Ship Money, instituído em cidades portuárias para combater a pirataria e agora estendido a todo o reino. Como a forma de enquadrar os dissidentes era a política religiosa, Carlos tentou uniformizar o reino, impondo o anglicanismo aos escoceses, calvinistas. Eles se rebelaram e invadiram o norte inglês. O rei convocou o Parlamento em abril de 1640 e o dissolveu em seguida (Parlamento Curto). Em novembro, sem opções, convocou-o de novo. Foi o Longo Parlamento, pois se manteve até 1653.

Estoura a guerra civil 

O rei fez de Oxford seu quartel-general. Convidou o príncipe Rupert para comandar cerca de 20 000 homens do exército de cavaleiros, apoiado por aristocratas do oeste e norte, bem como burgueses inquietos com a desordem popular. 
Oliver Cromwell organizou em novo estilo o exército do Parlamento, o New Model Army, composto sobretudo por camponeses, com apoio da burguesia londrina e da gentry. A ascensão se dava não por nascimento, mas por merecimento. Estimulou-se entre os soldados a participação em comitês que debatiam os problemas. Os cabeças redondas (porque não usavam perucas) foram decisivos na batalha final de Naseby, em 1645. Carlos I se refugiou na Escócia, foi preso e vendido pelo Parlamento escocês ao Parlamento inglês. 

Criou-se novo problema: setores do Parlamento, achando oportuno o momento para um acordo vantajoso com a realeza, por medo de uma revolução social, passaram a conspirar com o rei contra o exército. Este estava organizado e influenciado por radicais, como os niveladores (Levellers), que queriam evitar a desmobilização e o não-pagamento dos salários, como pretendia o Parlamento. Aprofundou-se a diferença entre os grandes do exército e suas bases de niveladores, com projeto avançado para a época. Eles tentaram assumir o controle do exército em 1647 e o rei aproveitou para fugir de novo. O exército se reunificou, prendeu o rei e depurou o Parlamento. Foram presos 47 deputados e excluídos 96: era o Parlamento Coto (Rump). Carlos I foi decapitado em 30 de janeiro de 1649, a Câmara dos Lordes abolida e a República proclamada em 19 de maio.
A República e Cromwell



O Parlamento sofreu nova depuração. Um Conselho de Estado, com 41 membros, passou a exercer o Poder Executivo. De fato, quem o exercia era Cromwell; ele procurou eliminar a reação realista que, com apoio escocês, tentava pôr no trono Carlos II, filho de Carlos I. Cromwell também eliminou os radicais do exército. Os líderes niveladores foram executados; os escavadores (Diggers), do movimento proletário rural que pretendia tomar terras do Estado, da nobreza e do clero anglicano, foram dizimados. Liquidado o movi​mento mais democrático dentro da Revolução Inglesa, os menos favorecidos ficaram sem esperanças e aderiram a movimentos religiosos radicais, como os ranters e os seekers. 

Em 1651 Cromwell unifica a Inglaterra, Irlanda e Escócia em uma só República, conhecida como Commonwealth of England, declarando-se Lorde Protetor desta comunidade Britânica. Tinha poderes tão tirânicos quanto os da monarquia. Ofereceram-lhe a coroa, mas ele recusou: já era um soberano e podia até fazer o sucessor.
Ainda em 1651 Cromwell obriga o parlamento a votar o Ato de Navegação, com ele as mercadorias inglesas somente podiam entrar em portos ingleses em navios ingleses ou em navios de seus países de origem. O Ato de Navegação provocou reação dos Holandeses que obtinham grandes lucros com o comércio marítimo Inglês. Holanda entrou em guerra com a Inglaterra e é vencida por esta.

Em 1653, foi dissolvido o que restava do Longo Parlamento. Cromwell governou com rigidez e intolerância, impondo suas idéias puritanas. Foi a chamada Ditadura Puritana de Cromwell. Seu filho Richard Cromwell o substituiu após sua morte em 1658 e, pouco firme, foi facilmente deposto em 1659.

A Restauração



Com apoio do general Monk, comandante das tropas da Escócia, o Parlamento-Convenção pro​clamou Carlos II rei em 1660. Com poderes limitados, ele se aproximou de Luís XIV da França, tornando-se suspeito para o Parlamento. Uma onda contra-revolucionária sobreveio, favorecida por um Parlamento de Cavaleiros, composto por nobres realistas e anglicanos em sua maioria. O corpo de Cromwell foi desenterrado e pendurado na forca. O poeta Milton foi julgado e condenado. Carlos II baixou novos atos de navegação em favor do comércio inglês. Sua ligação com Luís XIV levou-o a envolver-se na Guerra da Holanda. O Parlamento baixou então, em 1673, a Lei do Teste, pela qual todos os que exercessem função pública deveriam professar seu antianglicanismo. Surgiram dois partidos: os whigs, contra o rei e pró-Parlamento; os tories, defensores das prerrogativas reais. 

Jaime II, irmão de Carlos II, subiu ao trono mesmo sendo católico. Buscou restaurar o absolutismo e o catolicismo, punindo os revoltosos, aos quais negava o habeas-corpus. Indicou católicos para funções importantes. 
A Revolução Gloriosa

Em 1688, o Parlamento convocou Maria Stuart, filha de Jaime II e mulher de Guilherme de Orange, governador das Províncias Unidas, para ocupar o trono. Foi um movimento pacífico. Jaime II refugiou-se na França e um novo Parlamento proclamou Guilherme e Maria rei e rainha da Inglaterra. 

Os novos soberanos tiveram de aceitar a Declaração dos Direitos (Bill of Rights), baixada em 1689, que decretava: o rei não podia cancelar leis parlamentares e o Parlamento poderia dar o trono a quem lhe aprouvesse após a morte do rei; haveria reuniões parlamentares e eleições regulares; o Parlamento votaria o orçamento anual; inspetores controlariam as contas reais; católicos foram afastados da sucessão; a manutenção de um exército em tempo de paz foi considerada ilegal. 

Os ministros passaram a tomar as decisões, sob autoridade do lorde tesoureiro. Funcionários passaram a dirigir o Tesouro e, em época de guerra, orientavam a política interna e externa. Em 1694, formou-se o tripé fundamental para o desenvolvimento do país, com a criação do Banco da Inglaterra: o Parlamento, o Tesouro e o Banco. 

Abriam-se as condições para o avanço econômico que resultaria na Revolução Industrial. De um lado, uma revolução na agricultura através dos cercamentos que beneficiou a gentry. De outro, a expansão comercial e marítima garantida pelos Atos de Navegação, que atendiam aos interesses da burguesia mercantil. Assim se fez a Revolução Gloriosa, que assinalou a ascensão da burguesia ao controle total do Estado.
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Para lembrar


Por medo da Revolta popular, Parlamento restaura Monarquia.


Carlos II e Jaime II, católicos, buscam restaurar Absolutismo.
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Cavaleiros (Rei)  X   Parlamento (Cabeças Redondas), Oliver Comwell, New Model Army, Gentry, puritanos e presbiterianos





Parlamento faz acordo com o rei


Exército se rebela + Levellers 4  - Cromwell (chegou a dizer que estabilidade só com o rei)


Carlos I decapitado
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1. Casa-se com Henriqueta Maria (Católica)


2. Dissolve o parlamento


3. Guerras européias obrigam a  convocar Novo Parlamento que lhe impõe Petição de Direitos (Controle dos impostos, receita, prisões e exército pelo parlamento)


4. Carlos I cobra o Ship Money 3 (1628)


5. Dissolve o parlamento por 11 anos; Perde guerra contra Escócia Calvinista (para impor o Anglicanismo)


6. Parlamento Curto (1640) e Longo (1640-1653)


7. Rei quer usar exército Irlandês (católico) contra escoceses


8.  Parlamento defende os escoceses





1ª





1641-1645





1645-1649








Guerra 


Civil





2ª





1649-1653





República





Parlamento limita poderes de Cromwell





Abolição da câmara dos Lordes


Atos de Navegação 5


Idéias Puritanas


Conquista da Escócia e Irlanda


Confisco das terras anglicanas e reais


Após tentativa de golpe, Levellers são fuzilados





1653-1658





Dissolve o parlamento


Lorde protetor da Inglaterra, Escócia e Irlanda.


Ao morrer seu filho Richard chega a assumir, mas é deposto








Ditadura de Cromwell





Maria Stuart era filha de Jaime II (legitimidade ao trono)
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2. Os puritanos queriam uma igreja independente do Estado





1. Os Gentry eram a pequena nobreza rural enriquecida e os Yeomen eram camponeses enriquecidos





4 Os Levellers defendiam a igualdade, a liberdade e o fim dos monopólios





3. O Ship Money era um imposto naval





5. Obrigatoriedade de se utilizar navios ingleses no comércio com a Inglaterra
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